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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 5ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e dezoito (04/05/2018), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 5ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dennis Lima Calheiros, Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, Marcos Barros Méro, Valter José de Omena Acioly, Denise Guimarães de Oliveira e Luiz Albuquerque de Medeiros Filho. Ausente, justificadamente, os Procuradores de Justiça Dilmar Lopes Camerino e José Artur Melo. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 4ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, a ata foi aprovada por unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 1290/2018. Interessado: Controladoria Interna do Ministério Publico de Alagoas. Assunto: Encaminhamento de parecer sobre prestação de contas referente ao desempenho orçamentário, financeiro e patrimonial do Ministério Publico de Alagoas e do Fundo Especial do Ministério Publico de Alagoas – FEMPEAL no exercício de 2018; 2. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Regulamenta a estrutura do Centro de Apoio Operacional de Promotorias de Justiça do Ministério Publico do Estado de Alagoas – CAOP. Após a leitura, propôs o Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo a inserção da seguinte matéria em pauta: 3. Proposta de modificação da Resolução CPJ n. 4/2017. Posta em votação, a proposição de inclusão de matéria nova na ordem do dia foi acolhida pelos demais Procuradores de Justiça. Ato contínuo o Colegiado, após sugestão do Presidente, decidiu inverter a pauta, com a finalidade de iniciar os trabalhos a partir do item 3, momento em que o Presidente explicou que a proposta apresentada tem a finalidade de modificar a Resolução CPJ nº 04/2017 que regulamenta as inspeções permanentes da atuação dos Promotores de Justiça. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, este explicou que a proposta visa tão somente alterar o § 2° do art. 4° da referida resolução, no sentido de redefinir o percentual mínimo de avaliação de atuação dos Promotores de Justiça, passando dos atuais 15% (quinze por cento) para 5% (cinco por cento) do total de processos oficiados por Procuradores de Justiça. Explicou que a redução proposta não acarreta prejuízo às inspeções feitas pelos órgãos de execução de 2ª entrância, de forma que a inspeção permanente pode ser feita na totalidade dos processos analisados. Disse que as inspeções feitas pelos Procuradores de Justiça permitem à Corregedoria fixar um diagnóstico preciso da atuação dos Promotores de Justiça do Ministério Publico de Alagoas. Parabenizou a contribuição dos órgãos de 2ª entrância na elaboração das inspeções, caracterizando-a como fabulosa. Posta em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, o colegiado decidiu republicar a Resolução supracitada com a alteração aprovada. Quanto ao item 1, o Presidente afirmou que a matéria versa sobre parecer elaborado pela Controladoria Interna desta Procuradoria Geral de Justiça acerca da prestação de contas referente ao desempenho orçamentário, financeiro e patrimonial do Ministério Publico de Alagoas e do Fundo Especial do Ministério Publico de Alagoas – FEMPEAL no exercício de 2017. Após discussão, o Colendo Órgão Colegiado deliberou, por unanimidade, pela aprovação da matéria. Em seguida, o Presidente informou que a sala de reuniões do colegiado passará por uma reforma em breve e que serão  colocados sistemas de vídeo e filmagem com o intuito de transmitir, pela internet e em tempo real, a sessão do egrégio colegiado. Afirmou que será investido aproximadamente R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) na compra de aparelhos de videoconferência que serão instalados nos dois prédios do Ministério Publico da capital, bem como nos prédios da instituição localizados nas cidades de Arapiraca e Penedo. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima, este lembrou que a sala de reuniões dos órgãos colegiados do Ministério Público havia sido denominada pelo Colégio de Procuradores de Justiça, como homenagem, sala Joubert Câmara Scala. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente afirmou que na reinauguração fará a aposição de placa com a denominação anteriormente firmada. Quanto ao item 2, o Presidente esclareceu que a proposta de Resolução apresentada regulamenta a estrutura do Centro de Apoio Operacional de Promotorias de Justiça do Ministério Publico do Estado de Alagoas – CAOP. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque, relator designado, este explicou o seu voto, opinando pela aprovação da matéria. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça destacou o trabalho desenvolvido pelo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça – CAOP, ressaltando as atividades recentes que resultaram no encerramento de lixões ainda existentes no Estado de Alagoas, na criação de centros de acolhimento de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social em vários municípios do Estado e na implantação do portal da transparência em câmaras municipais. Ressaltou a importância do CAOP no auxílio a membros da instituição nas diversas frentes de atuação do Ministério Publico. Destacou também o trabalho dos Promotores de Justiça que atuam em conjunto com o Centro de Apoio Operacional, mormente pelo fato deles estarem nos locais onde o resultado da atuação é mais perceptível. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly, este, reconhecendo a importância do fechamento dos lixões, expressou preocupação com as suas consequências sociais e econômicas, notadamente para as pessoas que exercem suas atividades nessas localidades. Com a palavra, o Presidente afirmou que compartilha a preocupação. Disse que transmitiria a preocupação expressada pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Valter José de Omena Acioly ao Coordenador do CAOP, Promotor de Justiça José Antônio Malta Marques. Posta em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade pelo egrégio colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador-Geral de Justiça, informou que foram investidos R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) na reforma do prédio sede do Ministério Publico em Arapiraca. Sugeriu que a próxima reunião do Colégio de Procuradores de Justiça fosse realizada em Arapiraca, de modo a formalizar a entrega da reforma com a confecção de placas. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Barros Méro, este lembrou que o dia 13 (treze) de maio marca o 19° (décimo nono) aniversário da cessão do prédio sede do Ministério Publico de Alagoas. Com a palavra, o Presidente comunicou que está iniciando tratativas no sentido de obter meios de financiamento para a construção de um novo prédio sede do Ministério Publico de Alagoas. Afirmou que trará mais detalhes assim que obtiver maiores informações sobre a matéria. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, este sugeriu a possibilidade de firmar acordos com a iniciativa privada no sentido de viabilizar a construção e o funcionamento de imóveis para a instituição. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral, este informou que a Corregedoria do Ministério Publico encaminhará em breve ao Conselho Superior do Ministério Público os relatórios de atuação dos Promotores de Justiça que estão concluindo o estágio probatório, opinando pela confirmação na carreira ministerial. Afirmou que os órgãos de execução descritos nos aludidos relatórios foram muito bem avaliados e garantiu que o Ministério Publico fez ótimas aquisições. Agradecendo aos órgãos de execução de 2ª instância, destacou que a inspeção permanente da atuação dos órgãos 1ª instância é de grande ajuda às atividades desenvolvidas pela Corregedoria. Afirmou que, com as futuras nomeações a serem realizadas, o Ministério Publico de Alagoas possuirá em seus quadros de pessoal a maior quantidade de órgãos de execução em atividade. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, este sugeriu que a Corregedoria Geral do Ministério Publico expedisse recomendação aos membros oficiantes do 1° grau de jurisdição que requeressem expressamente na denúncia a fixação de quantun indenizatório mínimo às vítimas de eventuais danos causados pela conduta praticada pelo autor da infração penal. Com a palavra, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo afirmou que nada obsta a expedição da referida recomendação de modo a criar um padrão de atuação a ser seguido pelos órgãos de execução. Ressalvando a necessária parcimônia e prudência da atuação do Ministério Publico na defesa de direito alheio em nome próprio, afirmou que a fixação de um valor mínimo de indenização na sentença condenatória demanda instrução processual especifica. Afirmou que o Tribunal de Justiça de Alagoas pacificou esse tema no sentido de desconstituir a fixação de valores mínimos de indenização na sentença condenatória em razão da ausência do contraditório. Mencionou que a inexistência na denúncia do requerimento da fixação de quantia mínima de indenização não tem o condão de gerar prejuízo à vítima, uma vez que esta pode utilizar o instrumento processual historicamente previsto no Código de Processo Penal que é a ação civil ex delicto. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça 
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